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A criação efetiva da ZFM, dá-se no momento em que a
economia brasileira começa a sair da recessão de meados dos anos 60,
e ingressa na fase de mais rápido crescimento de sua história, o
período do chamado "milagre económico", que se estende entre os anos
1967 e 1974.

Nesse contexto, a política industrial do País tinha por
objetivo principal alcançar um elevado ritmo . de crescimento da
produção industrial, apoiado nas duas estratégias principais de: a)
aumentar significativamente as exportações de produtos industriais,
rompendo a inércia que prevaleceu nesse campo durante três décadas
em que a política económica brasileira esteve voltada basicamente
para a expansão do mercado interno; e b) prosseguir com o processo
de substituição de importações, principalmente de insumos básicos e
bens de capital.

A política industrial da ZFM, encaixa-se nesse quadro mais
geral, através da substituição de importações de alguns bens de
consumo duráveis ainda não produzidos internamente, como é o caso
dos produtos eletroeletrônicos, considerados relativamente
supérfluos. Originou-se, assim, uma especialização regional que
deveu-se muito mais às características dos citados bens e ao fato de
gozarem de substancial proteção aduaneira, muitos dos quais com a
importação proibida, do que a um propósito deliberado. A baixa
sensibilidade dos referidos produtos aos custos de transporte,
facilitaria sua penetração nos mercados do restante do País
justificando, assim, escalas económicas incompatíveis com a pequena
dimensão do mercado local e com as limitadas possibilidades de
exportação para o estrangeiro.

O objetivo maior de transformação da ZFM em um centro
industrial e comercial tem estado vinculado a dois objetivos
intermediários que ligam a industrialização regional à
industrialização do País. Primeiro, o abastecimento do mercado
nacional de bens de consumo duráveis, anteriormente importados.
Segundo, a utilização de insumos e bens de capital produzidos pela
indústria do Sul do País.

Completam a estratégia adotada os seguintes elementos:
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Esta isenção beneficia diretamente o exportador para a ZFM
que utiliza o crédito do IPI sobre os insumos e equipamentos
utilizados na fabricação dos produtos exportados para reduzir o
valor do imposto a ser pago sobre a parcela da produção destinada ao
restante do mercado nacional.

Ê pouco provável que esse incentivo afete diretamente a
ZFM, quer através da competição dos produtos (insumos) provenientes
do restante do País no mercado local, quer mediante o barateamento
do custo de produção das indústrias ali localizadas. Um efeito que é
possível admitir é o do estímulo à indústria localizada no restante
do País de investir em empresas da ZFM que realizem ali a parte
final dos processos produtivos de sua atividade. Um outro efeito,
porém de natureza perversa para a industrialização da ZFM,
consistiria no estímulo à manutenção ou mesmo aumento da dependência
da indústria regional da importação do restante do País, em
detrimento de uma maior integração da indústria local.

Finalmente, cabe considerar a possibilidade de que sirva
como fator de aumento da competitividade dos insumos produzidos no
restante do País, frente aos similares produzidos no exterior, no
atendimento da demanda do parque industrial da ZFM. Este papel,
teria passado ocupar posição mais importante a partir de 1990 com a
implementação da nova política de importações.

Com a extensão deste incentivo às exportações para o
estrangeiro conforme(11), o estímulo positivo diferencial, em
comparação com o resto do País, em favor da localização de empresas
exportadoras na ZFM, anteriormente existente, desapareceu.

Sua intensidade, tendo em vista que incide apenas sobre os
insumos e equipamentos incorporados à produção exportada, não é
elevada do ponto de vista do efeito sobre o preço final dos
produtos. É, entretanto, naturalmente maior no caso de produtos em
que o componente de insumos é elevado, como acontece com os bens
eletro-eletrônicos, segmento mais importante da indústria da ZFM.

O prazo de duração estende-se desde o início da atual
política e poderia continuar até o ano 2013 o. que, naturalmente, 
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SEGUNDA PARTE: O SURTO INDUSTRIAL NA ZFM E OS INCENTIVOS FISCAIS

CAPÍTULO 1 - A ZFM e o Desenvolvimento Regional

A Zona Franca de Manaus, localiza-se na Cidade de Manaus,
Capital do Estado do Amazonas, o qual conforma juntamente com os
Estados do Acre, Rondônia e Roraima a chamada Amazônia Ocidental.

A Amazônia Ocidental, ocupa uma vasta área de 2,2 milhões
de Km2 que corresponde a nada menos que 25,8% do Território
Nacional. Apresenta, entretanto, uma densidade demográfica
baixíssima, da ordem de 1 h/km2, ou 1/14 da média brasileira (Tabela
1) •

Por seu turno, o Estado Amazonas, representa mais da
metade da área considerada, com sua população de 2 milhões de
habitantes, 55% do total. Em relação ao Brasil, participa com apenas
1,3% da população (Tabela 2).

Essa vasta Região, não obstante o imenso potencial de
recursos naturais que vem revelando possuir, à medida em que ocorre
sua ocupação e avançam os conhecimentos sobre seus solo, subsolo,
rios, florestas etc., esteve até meados dos anos sessenta
marginalizada do processo de industrialização da economia
brasileira.

A criação da ZFM, do que resultaram a conformação de seu
atual parque industrial e a expansão do comércio, representa o
grande marco na inflexão desse processo. As repercussões daí
resultantes, ainda não foram suficientes para alterar
significativamente o peso da Região na economia do País. Não
obstante, possibilitaram a conformação, num ponto central da mesma,
a Cidade de Manaus, de um parque industrial moderno com alto grau
de integração com a economia do restante do país. Este, constitui um
núcleo de amplas potencialidades dinâmicas para o avanço do processo
de incorporação económica da Amazônia Ocidental à economia
brasileira.
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da mão-de-obra (VTI/Pessoal ocupado) em sua indústria achar-se no
ano de 1970 17% abaixo da média nacional (Tabela 6).

O vigoroso e, até certo ponto, surpreendente surto
industrial que tomou forma na ZFM a partir do final dos anos 60,
deve-se fundamentalmente a duas ordens de fatores positivos que,
atuando de modo convergente, possibilitaram fossem sobrepassadas as
desvantagens associadas à localização industrial numa região carente
de matérias-primas e muito distante dos principais centros
económicos do País e do exterior. Foram eles, de um lado a
existência de um mercado nacional relativamente amplo, e em rápida
expansão, de bens de consumo não duráveis, particularmente os
eletroeletrônicos de entretenimento, num quadro de escassez aguda de
divisas que inviabilizava seu abastecimento mediante importações. De
outro lado, a ação governamental que, mediante fortes restrições às
importações dos referidos bens, poderosos incentivos fiscais ao
investimento industrial e as importações em geral na ZFM, atraiu
capitais privados para sua produção na ZFM.

Atuaram na mesma direção dos fatores mencionados a
existência de uma infra-estrutura urbana razoável e a criação de um
distrito industrial, ambos na cidade de Manaus, completando assim, o
quadro das condições mínimas requeridas pelos investidores privados
para localizarem novas indústrias na ZFM e ampliarem e modernizaram
as já existentes.

A criação de indústrias novas para substituir importações
do exterior e a transferência de parte do processo produtivo de
indústrias já existentes no Centro-Sul do País deflagraram e deram
continuidade a um surto de desenvolvimento industrial que foi
progressivamente sendo reforçado pelos efeitos da concorrência sobre
as empresas localizadas no Centro-Sul do País que passaram a se
transferir para a ZFM.

Desde logo, cabe ter em conta a influência do caráter da
indústria eletroeletrônica e de outras indústrias modernas que se
instalaram na ZFM (motocicletas, relógios, brinquedos, produtos
ópticos, etc.) que as qualificam especialmente para esse papel
pioneiro em regiões distantes e de incipiente desenvolvimento, quais 
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cassetes. Por sua vez, a Honda e a Yamaha do Japão controlam
empresas que produzem motocicletas e ciclo-motores. Igualmente a
Gillete (lâminas de barbear) a Xerox (copiadoras e fax-símile)
possuem empresas na ZFM.

As empresas privadas nacionais, através de joint-ventures
têm ligações com outros gigantes da eletro-eletrônica a nível
mundial, como a Toshiba no caso da Semp Toshiba a Matsushita no caso
da Springer Panasonic. Além disso, existem ligações, através de
licenciamento de tecnologia, assistência técnica etc.

Este aspecto estrutural, chama a atenção para duas ordens
de questões relevantes. Primeiro, a indústria da ZFM nada mais é do
que um prolongamento do capital industrial nacional ou estrangeiro,
localizado no Centro-Sul do País, vinculando-se assim, a interesses
poderosos a nível nacional. Isto, confere um grande poder político à
indústria da ZFM para defender seus interesses junto ao Governo
Federal, atribuindo-lhe muito maior solidez do que é possível supor
à primeira vista. Os interesses locais e, a nível Federal, nas áreas
estratégico-militar e tecnocrática acham-se, portanto, associados a
fortes interesses empresariais. Com o passar do tempo, estes últimos
cada vez mais são liderados pelos primeiros, diferentemente do
ocorrido inicialmente.

tem
com

condições,
indústria
mudanças, nos últimos dois anos,
de 1990 que diminuiu a proteção frente aos produtores estrangeiros.
É válido suspeitar que as carências da política industrial do País
respondeu, ao menos, em parte, pela situação. Fica pendente, assim, 

Segundo, um dos aspectos críticos da Indústria da ZFM
a ver com o acesso à tecnologia internacional. A grande rapidez
que avança a tecnologia eletro-eletrônica no plano internacional,
significa um desafio permanente para a manutenção da competitividade
das empresas, mormente num mundo em que são crescentes os esforços
para monopolizar os conhecimentos técnicos. Entretanto, a indústria
da ZFM, à primeira vista, desfrutaria de condições favoráveis, face
a suas ligações com os principais produtores mundiais de tecnologia.
A prática, até recentemente, entretanto, não parece confirmar essas

pois é reconhecida a inferioridade tecnológica da
da ZFM frente aos padrões internacionais. Há sinais de

posteriormente à reforma aduaneira
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Unitários de produção. Dos 102 produtos restantes, mais da metade
apresentam uma relação preço custo igual ou inferior a 0,7.

No polo Eletroeletrônico, apenas 7 dos 68 produtos
considerados situavam-se com uma relação igual ou maior do que 1. Os
produtos dos polos Relojoeiro, Duas Rodas e õtico, situavam-se mais
favoravelmente, com mais de 40% dos seus produtos com relação igual
ou maior do que 1.

A proteção propiciada à empresas localizadas na ZFM tem
sido indiscutivelmente alta, o que tem possibilitado fazer frente à
competição estrangeira e a competição potencial das localizações
alternativas no País. Conforme é mostrado no Capítulo 4, os
incentivos fiscais concedidos ao investimento industrial na ZFM,
permitiam aumentar substancialmente as taxas de rentabilidade e de
lucratividade das empresas.

Considerando-se que a margem de proteção oferecida pelos
incentivos fiscais possa ser medida pela incidência simultânea do
II, do IPI e do ICMS sobre os custos unitários de produção na ZFM, é
possível verificar que no ano de 1991, esta alcançava 83%, em média,
para os 137 produtos da amostra examinada. Esta proteção aumentava a
relação preço CIF do produto estrangeiro/custo unitário de produção
na ZFM de 0,82 para 1,79, conferindo portanto uma margem bastante
alta para a determinação do lucro bruto. A margem de proteção, no
entanto, era muito variável entre os diferentes polos, como o polo
Eletroeletrônico apresentando uma cifra de apenas 25% frente a 166%
nos polos Relojoeiro õtico e 107% no polo Duas Rodas.

A implementação do cronograma de redução das alíquotas ad-
valorem do II, juntamente, com a elevação de 10 pontos percentuais
na alíquota do IPI, esta a partir de julho de 1992, alteraram a
situação anterior, com uma redução da margem de proteção média de 83
para 66% e da relação preço CIF do produto importado inclusive
impostos/custos unitários de produção na ZFM, de 1,79 para 1,64.

A citada mudança afetou desigualmente os diferentes polos,
os polos Relojoeiro e Duas Rodas que já gosavam de proteção
excessiva continuaram ainda muito protegidos, com margens de 109 e 
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